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serviços e disponibilizar serviços de logística, possuindo atribuições em 
matéria de estratégia de compras, procedimentos pré -contratuais, contrata-
ção pública, logística interna, pagamentos e monitorização de desempenho.

Por força do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 19/2010, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, a 
SPMS, E. P. E., é considerada central de compras.

No âmbito das suas competências, a SPMS, E. P. E., levou a efeito o 
concurso público para a celebração de contratos públicos de aprovisiona-
mento (CPA) com vista ao fornecimento de medicamentos antipsicóticos, 
publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 14 de dezembro 
de 2011 e no Jornal Oficial da União Europeia n.º S 2011/S 243 -393996, 
de 17 de dezembro de 2011, o qual se encontra concluído.

Assim, e nos termos conjugados do disposto nos n.os 2 e 3 do ar-
tigo 10.º do Decreto -Lei n.º 200/2008, de 9 de outubro, e do n.º 10 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 19/2010, na redação conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro, determina -se:

1 — Os Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. 
(SPMS, E. P. E.), divulgam, através do Catálogo de Aprovisionamento 
Público da Saúde (catálogo), no site www.catalogo.min -saude.pt, todas 
as características dos produtos abrangidos por contratos públicos de 
aprovisionamento (CPA) que estabelecem as condições de fornecimento 
de medicamentos antipsicóticos.

2 — É obrigatória a aquisição, ao abrigo dos CPA constantes do 
anexo ao presente despacho, para as instituições e serviços do Serviço 
Nacional de Saúde, salvo dispensa conferida por despacho do membro 
do Governo responsável pela área da saúde.

3 — A aquisição deve ser feita nos termos do artigo 259.º do Código 
dos Contratos Públicos, com respeito do critério do mais baixo preço 
unitário constante do caderno de encargos, sem prejuízo da aquisição 
de produtos para garantir a manutenção de terapêutica, quando se jus-
tifique clinicamente.

4 — As condições de fornecimento estabelecidas ao abrigo do CPA 
devem ser comunicadas à SPMS, E. P. E.

5 — Os CPA celebrados ao abrigo da CP 2012/19 têm a duração de 
um ano, sendo prorrogados até ao limite máximo de três anos, salvo se, 
após o 1.º ano, for denunciado por qualquer das partes com antecedência 
mínima de 60 dias.

6 — Todas as alterações às condições de aprovisionamento entram em 
vigor no dia seguinte ao da respetiva autorização pela SPMS, E. P. E., 
que as publicam no Catálogo.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

4 de julho de 2012. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira. 
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 Despacho n.º 9445/2012
Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 35.º e do artigo 36.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação do Decreto -Lei n.º 222/2007, de 29 de 
maio, e no uso das competências que me foram delegadas pelo despacho 
n.º 9209/2011, do Ministro da Saúde, de 18 de julho, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 140, de 22 de julho de 2011, ao abrigo do 
n.º 7 da cláusula 128.ª do contrato de gestão do Hospital de Vila Franca 
de Xira, estando em causa a metodologia dos inquéritos de satisfação 
dos utentes, subdelego no conselho diretivo da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., os poderes necessários para o 
ato decisório do pedido de aprovação da metodologia dos inquéritos de 
satisfação dos utentes do Hospital de Vila Franca de Xira, apresentado 
pela Escala Vila Franca — Sociedade Gestora do Estabelecimento, S. A., 
bem como os poderes necessários para a aprovação de eventuais altera-
ções que venha a ser considerado necessário introduzir no mesmo.

6 de julho de 2012. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Ferreira Teixeira.
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 Secretaria-Geral

Despacho n.º 9446/2012
Para efeitos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

fevereiro, conjugado com os artigos 73.º a 78.º da Lei n.º 59/2008, de 11 
de setembro, no âmbito do procedimento concursal comum publicitado 
pelo Aviso n.º 3787/2011, publicitado no DR, 2.ª série, n.º 25, de 4 de 
fevereiro, torna -se público que, em 9 de janeiro de 2012, o trabalhador 
Paulo Alexandre Lopes de Almeida, concluiu com sucesso o período 
experimental na categoria de assistente técnico da carreira geral de 
assistente técnico, com a avaliação final de 17 valores.

2 de julho de 2012. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
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 Despacho n.º 9447/2012
Para efeitos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 

fevereiro, conjugado com os artigos 73.º a 78.º da Lei n.º 59/2008, de 
11 de setembro, no âmbito do procedimento concursal comum publi-
citado pelo Aviso n.º 27771/2010, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 253, de 31 de dezembro de 2010, torna -se público que, 
em 28 de março de 2012, a trabalhadora Telma Maria Carril Rodrigues, 
concluiu com sucesso o período experimental na categoria de técnico 
superior, da carreira geral de técnico superior, com a avaliação final 
de 15 valores.

2 de julho de 2012. — A Secretária -Geral, Sandra Cavaca.
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 Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Centro de Histocompatibilidade do Norte

Despacho n.º 9448/2012
Para os devidos efeitos e nos termos do disposto no n.º 6 do artº12.º 

da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 2 do 




